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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 127/2005
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Resposta à consulta do Diretor do INSTITUTO DOM BARRETO, rede privada, sediado nesta capital, sobre a emissão de novo certificado do ensino  médio após os estudantes  terem recebido certificado por liminar judicial.

I – INFORMAÇÕES PRELIMINARES
O Instituto Dom Barreto, entidade educacional civil, de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, sediado na rua Gabriel Ferreira, 691 – Norte/Centro, por meio do seu diretor prof. Marcílio Flávio Rangel de Farias, solicita através de requerimento protocolizado sob o nº 654/05, orientação como proceder  frente aos pedidos de ex-alunos do referido instituto de ensino, que após lograrem aprovação em vestibulares no meio do ano letivo do 3º ano do ensino médio, conseguiram seus certificados via mandato judicial. Pedidos estes que constam de permanecerem na escola fazendo todas as avaliações do 3º e do 4º bimestre, bem como poder continuar participando do processo do PSIU (Programa Seriado de Ingresso ‘a Universidade), e ao final do ano letivo em curso, ter o direito de receber em “caráter definitivo”  os seus, referidos certificados de conclusão.
II – RELATÓRIO

Em pesquisa realizada nos arquivos deste CEE,  verificou-se que existem pelo menos 4 (quatro) pareceres com igual teor a consulta feita pelo Instituto Dom Barreto, a citar:

1 – Parecer 001/2003 relatado dia 15 de janeiro de 2003, sob protocolo nº 898/02, emitido pela Consª. Maria Helena Madeira Nunes à pedido de consulta do Instituto Dom Barreto.

2 – Parecer 011/2003 relatado dia 19 de fevereiro de 2003, sob o protocolo nº 105/03 emitido pela Consª. Maria Helena Madeira Nunes à pedido de reapreciação do parecer anterior do Instituto Dom Barreto.

3 – Parecer  072/2003 relatado dia 16 de julho de 2003, sob o protocolo nº 429/03 emitido pelo Cons. Clementino Siqueira à pedido de consulta do Colégio Diferencial.

4 – Parecer 087/2003 relatado dia 20 de outubro de 2003, sob o protocolo nº 597/03 emitido pelo Cons. Francisco Soares Santos à pedido de consulta do Colégio Integral.

Todos os pareceres acima citados, são contrários a emissão de um novo certificado, pois, entende-se que, o certificado emitido via judicial tem todas as prerrogativas de um certificado emitido ao final do ano letivo do 3º ano do ensino médio, principalmente, a matrícula dos seus portadores nas Universidades ou Faculdades que por ventura lograram aprovação em processos seletivos.

Há de ressaltar  a duplicidade dos certificados, haja vista que nenhuma legislação em vigor, bem como no regimento interno ou no projeto pedagógico do Instituto Dom Barreto, faz menção a tal questão. Observamos que, tal duplicidade fere as normas vigentes e um segundo certificado só poderia ser expedido se o primeiro ( expedido por vias judiciais) fosse revogado ou anulado também por força de liminar, ou outro dispositivo judicial.
III – CONCLUSÃO E VOTO
Não estamos neste parecer, questionando uma liminar judicial, muito menos  estimulando estudantes a tal prática, mas o termo usado pelo Instituto Dom Barreto, o qual trata o possível segundo certificado como “certificado definitivo” coloca em questionamento a legalidade o primeiro certificado emitido por liminar. Mas, como citado no relatório, entendemos que o certificado emitido pela força da liminar judicial, goza de todas as prerrogativas do certificado galgado ao final do 3º ano do ensino médio. Como também, devido a jurisprudência causada pelos pareceres nºs. 001, 011, 072 e 087 todos de 2003, emito VOTO desfavorável a emissão de um novo certificado de conclusão do ensino médio para os alunos do Instituto Dom Barreto ou de qualquer outra Escola que tenha estudantes na mesma situação. 

Recomendo também, à luz das normas desta Casa, que, devido aos insistentes pedidos de orientação acerca da matéria ora discutida, este parecer, em consonância com os demais pareceres dos outros colegas conselheiros, seja transformado em resolução de plenária e que seja amplamente divulgado em todas as Instituições de ensino que possuam o curso de ensino médio. Entendemos que tal matéria merece uma atenção especial, pois, a mesma, como observado acima, foi apreciada por 5(cinco) vezes, por 4(quatro) conselheiro diferentes em um lapso de tempo de apenas 2(dois) anos. Não estou com tal recomendação me eximindo das minhas obrigações estatutária de conselheiro, mas por julgar uma perda de tempo, preparar tantos pareceres, ocupando tanto o tempo dos conselheiros entre estudo, emissão de seus relatórios, leituras e julgamento pela plenária, por tantas vezes, da mesma matéria. 

Este é o parecer s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de setembro de 2005.

Cons. Wilson Seraine da Silva Filho – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou, por unanimidade, o Parecer do relator.

                                            Consª  Maria do Perpétuo Socorro Rocha Cavalcanti Barros
                                                                        Presidente do CEE/PI
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